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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL. ARTt. 217-A DO CÓDIGO PENAL. 
ATOS  DIVERSOS  DA  CONJUNÇÃO  CARNAL. 
PROVA  TESTEMUNHAL  ROBUSTA.  NEGATIVA 
DO  RÉU.  DESCONFORMIDADE  COM  DEMAIS 
ELEMENTOS  DOS  AUTOS.  CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO.  PARECER  MINISTERIAL  PELO 
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  REEXAME  DO 
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE 
INOVAÇÕES. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.

Impossível  a  absolvição  do  agente  quando  o  conjunto 
probatório dos autos é harmônico e coeso a revelar que a 
palavra da menor,  vítima menor de crime de estupro de 
vulnerável, está em completa consonância com as demais 
declarações colhidas durante o curso do processo.

A  orientação  jurisprudencial  é  pacífica  ao  apontar  no 
sentido de que a palavra do ofendido, ainda que seja ele de 
tenra  idade,  assume  papel  de  grande  importância  na 
apuração  dos  fatos,  compondo,  quando  possível,  o 
material probatório que lastreará a condenação. 

Em crimes sexuais,  a palavra da vítima tem especial 
importância, dada à clandestinidade da infração.

CONTINUIDADE DELITIVA.  DECLARAÇÕES DA 
VÍTIMA  SOBRE REITERAÇÃO  DA  PRÁTICA 
DELITUOSA.  ÚNICO  LASTRO  PARA 
CONVENCIMENTO  DO  JUÍZO.  INEXISTÊNCIA 
DE OUTROS ELEMENTOS PARA A FORMAÇÃO 
DA CONVICÇÃO.  VERIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  ACERCA  DO CONCURSO 



MATERIAL. NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DA 
CONTINUIDADE  DELITIVA.  PROVIMENTO  DO 
APELO  PARA  AFASTAR  O  INCREMENTO  DA 
PENALIDADE  IMPOSTA  EM  FACE  DA  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DA  CONTINUIDADE 
DELITUOSA.
Embora, nos crimes sexuais, seja a palavra da vítima de 
extrema relevância  ao  convencimento  do  juízo,  no  caso 
concreto, não há de ser exacerbada a pena imposta quando 
não comprovada a continuidade delitiva  já que inexistem 
nos  autos  elementos  que  permitam  concluir,  com 
segurança, acerca da reiteração criminosa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados. 

ACORDA  a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo para afastar 
a continuidade delitiva.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de apelação interposto em favor de Marcos 
Alves Lopes,  qualificado nos autos,  motivado pelo fato de ter  sido condenado a  09 
(nove) anos  e 04 (quatro) meses de reclusão pelo cometimento do crime previsto no 
art. 217-A do Código Penal Pátrio c/c com o art. 71 do mesmo diploma legal. 

Narram  os  autos  que  Marcos  Alves  Lopes  mantinha 
envolvimento amoroso com José Edilson Rosa Lopes (Viviane) e, por este motivo, tinha 
o costume de frequentar a residência do seu amante onde, também, morava a menor 
Maria Clara da Conceição. 

Segundo o caderno processual, no dia 19 de abril de 2014, por 
volta das 02:30h, no Bairro Jardim Guanabara, na cidade de Patos, o réu, aproveitando-
se do fato de o seu companheiro estar deitado, saiu do quarto onde se encontrava e se 
dirigiu  até  a  sala  onde estava  dormindo  a menor  Maria  Clara  da Conceição,  que  é 
sobrinha de José Edilson Rosa Lopes, vulgo “Viviane” e, após despi-la, passou a mão 
nas partes íntimas da menor, momento em que foi surpreendido por José Edilson Rosa 
Lopes (“Viviane”) que o repreendeu - verbal e fisicamente, razão pela qual o acusado, 
que estava apenas de cueca, colocou um short e saiu da casa, tendo ido se esconder no 
pátio da casa de uma tia, onde foi alcançado pela Polícia que o prendeu em flagrante 
após ser acionada pelo tio da menor.

Após ser preso, o réu teve a sua costódia convertida em prisão 
preventiva, razão pela qual seguiu encarcerado.

O laudo sexológico (fls. 30-31) não identificou a ocorrência de 
conjunção carnal na vítima, ressalvando, todavia, que, pelos elementos colhidos durante 
o exame técnico, houve o toque, por parte do réu, na genitália da vítima, muito embora 
não houvesse lesão, escoriação ou trauma no orgão sexual na criança.



Folha de antecedentes criminais do réu encartada à página 36.

Recebimento da denúncia, à fl. 37.

Resposta escrita à acusação, às fls. 40-41.

Audiência de instrução e julgamento, fls. 61 (com mídia digital 
à fl. 60).

Alegações finais do Ministério Público, às fls. 63-65 e alegações 
finais do acusado, às fls. 66-67.

Finda a instrução processual,  sobreveio a r.  sentença de fls. 
68/72,  proferida pela juíza Anna Maria do Socorro Hilário Laceda Felinto,  que julgou 
procedente a denúncia condenando o réu MARCOS ALVES LOPES pela prática do 
crime de estupro de vulnerável,  previsto no art. 217-A do Código Penal,  praticado em 
continuidade delitiva contra a menor Maria Clara da Conceição,  com consequente 
penalidade estabelecida, em definitivo, no quantum de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses 
de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente fechado. 

Irresignado com a decisão condenatória,  o réu apelou (fls. 75) 
buscando,  segundo as razões de fls. 79-82,  desconstituir a sentença condenatória em 
face,  segundo o recurso apresentado,  de manifesta e notória deficiência probatória, 
inapta para lastrear o decreto condenatório.

Contrarrazões do recurso, fls. 83-87.

Manifestação da Procuradoria Geral de Justiça pelo 
desprovimento do apelo, fls. 97-100.

É o relatório.
VOTO: 

Inicialmente, insta assinalar que, por satisfeitos os pressupostos 
de admissibilidade do recurso interposto, sejam eles objetivos, tais quais, previsão legal, 
observância das formalidades legais,  tempestividade,  adequação,  inexistência de fatos 
impeditivos e motivação; bem como os pressupostos subjetivos, como interesse recursal 
e legitimidade para recorrer,  CONHEÇO da apelação,  observando,  desde já,  que 
instrução processual seguiu dentro da normalidade tendo sido o acusado assistido pela 
Defensoria Pública.

Conforme se vê dos autos,  busca o apelante em seu recurso, 
basicamente,  se elidir da condenação que lhe foi imposta pela prática do crime de 
estupro de vulnerável praticado em desfavor da menor Maria Clara da Conceição,  no 
modo descrito na r. sentença de fls. 68-72, alegando, em suma, não haver suficiência de 
provas quanto à referida infringência delitiva e que a decisão de 1º. Grau, ao condená-lo 
por tal crime, se baseou, unicamente, em declarações prestadas pela vítima que, segundo 
o apelante,  sendo menor,  não é detentora de credibilidade suficientemente capaz de 
lastrear uma condenação.

Analisadas atentamente as razões recursais elaboradas pela 
defesa, as contrarrazões ao recurso, o posicionamento da Procuradoria de Justiça, bem 



como todo o acervo probatório dos autos e,  atendo-me aos elementos coligidos,  tenho 
que o apelo não merece ser provido em sua totalidade,  pelos motivos que passo a 
declinar:

In casu,  o conjunto probatório dos autos,  ao contrário do 
pretendido pelo réu,  mostra-se suficiente para autorizar a condenação imposta nos 
moldes registrados na sentença objurgada,  especialmente por revelar a inequívoca 
prática dos atos perpetrados pelo apelante em desfavor da menor Maria Clara da 
Conceição.

Ao contrário das alegações recursais,  a menor,  em todas as 
ocasiões em que foi ouvida,  manteve firme e harmonioso o seu depoimento não 
havendo, portanto, de se falar em incinseridade da vítima.

Também, no presente caso,  não há de se falar em insuficiência 
da prova produzida nos autos. Ora, as declarações da vítima acerca do ocorrido, além de 
firmes e coerentes encontram ressonância em diversas outras informações que foram 
colhidas em juízo,  especialmente as que foram prestadas pelo tio da menor,  José 
Edilson Rosa Lopes (“Viviane”),  bem como pela testemunha José Pereira da Silva 
Neto que, confirmando em juízo o depoimento prestado na esfera policial, afirmou ter 
avistado a vítima ainda sem as suas vestes, na noite dos fatos narrados na denúncia 
(mídia, fl. 60 - depoimento de José Pereira da Silva Neto).

Vê-se,  assim,  que as afirmações prestadas pelo réu MARCOS 
ALVES LOPES de que a acusação contra ele formulada, pelo tio da vítima, “Viviane”, 
são fruto da insatisfação deste com o término do relacionamento amoroso até então 
existente entre ambos,  não se sustentam, especialmente pelo fato de o acusado não ter 
produzido,  em sua defesa,  qualquer elemento que viesse a corroborar com tais 
alegações.

Demais disso, tem-se dos autos que o réu, após ser surpreendido 
pelo seu companheiro José Edilson Rosa Lopes (Viviane) no momento em que levava a 
termo a prática  criminosa,  se evadiu da residência  onde se encontrava tendo ido se 
esconder em um  pátio na casa da sua tia,  até que a Polícia  o localizasse.  Ora,  se a 
discussão existente entre o réu e o seu companheiro culminou com agressões - verbais e 
físicas  e  ocorreram em decorrência  do término  do relacionamento  que existia  entre 
ambos, algumas inevitáveis reflexões hão de ser feitas: ora, por que o acusado, após ter 
sido agredido pelo seu companheiro “Viviane”, não acionou a polícia em seu socorro ? 
Quais os motivos  que levaram o demandado buscar esconderijo em um  pátio,  até o 
momento da sua prisão ? Qual a razão que levou o acusado a estar posicionado ao lado 
de uma menina despida, à noite, na sala da residência em que estava, quando o banheiro 
da casa - para onde o réu argumentou ter se dirigido - ficava em direção oposta ?

Os questionamentos acima comportam a indevitável conclusão 
de que,  de fato,  o demandado despiu a menor e,  com o intuito de satisfazer a sua 
lascívia,  passou a acariciar a genitália da vítima,  na certeza de que não seria flagrado 
por ninguém. Mais que isso, ao perceber a irresignação do tio da menor quanto aos atos 
praticados o réu providenciou se evadir daquele lugar e se esconder da perseguição 
policial, cuja guarnição foi solicitada, justamente, pelo tio da vítima e ex-companheiro 
do réu.



Apesar de o laudo produzido não ter identificado vestígios de 
ordem  física  na  menor,  as  suas  declarações,  apesar  da  pouca  idade,  revelaram-se 
uníssonas, coesas e seguras de forma que, guardando extrema coerência com os outros 
elementos colhidos no curso do processo, a exemplo das declarações colhidas em juízo 
e que foram prestadas pelo Sr. José Edilson Rosa Lopes (Viviane), do Sr. José Pereira 
da Silva Neto além dos policiais responsáveis por atender à ocorrência, permitiram à 
julgadora de 1º Grau, concluir pela imperiosa condenação do réu.

As  declarações  que  foram  prestadas  pela  vítima,  em  juízo, 
demonstraram ser harmônicas, firmes e coesas de modo a permitir a conclusão de que, 
de fato, ela sofreu a agressão à qual foi submetida pelo seu algoz.

Quanto à validade  de suas declarações, é certo que os menores 
de  quatorze  anos,  por  lei,  não  estão  obrigados a  prestar  o  compromisso  de  dizer  a 
verdade em seus testemunhos,  sendo ouvidos no processo apenas como informantes. 
Contudo, não se pode ignorar suas palavras, por duas razões: trata-se de crime sexual 
hediondo e que, no caso não deixou vestígios palpáveis; a menoridade, por si só, não é 
conclusiva no sentido de que os infantes apresentaram versão que não corresponda à 
verdade perquirida. Pelo contrário, de acordo com a decisão há perfeita sintonia entre os 
depoimentos contestados e as provas arrecadadas.

Também,  o depoimento  do tio  da  infante,  o  Sr.  José Edilson 
Rosa  Lopes,  conhecido  por  “Viviane”,  lastreia  a  versão  apresentada  pela  vítima, 
permitindo  concluir  sobre  a  ocorrência  do  delito,  na  forma  já  reconhecida  pela 
Magistrada primeva de modo que não se pode cogitar  em falar  em insuficiência  de 
prova para a formação do juízo condenatório.

Quando ouvido em Juízo,  o tio da menor,  o Sr.  José Edilson 
Rosa Lopes, conhecido por “Viviane” forneceu elementos relevantes que corroboram as 
declarações da vítima acerca da ocorrência criminosa. Além de confirmar as declarações 
prestadas na esfera policial (fls. 05-06), em linhas gerais, o Sr. José Edilson informou:

“que,  no dia do fato,  o acusado havia ingerido bebida alcoólica na 
rua;  Que quando foi dormir Marquinhos já estava deitado,  também 
indo dormir. Que, por volta das 23h Marquinhos se levantou como se 
fosse ao banheiro e como ele demorou,  o declarante resolveu 
verificar o que estava acontecendo; Que quando olhou pela porta do 
quarto em direção à sala, o declarante avistou a criança Maria Clara 
totalmente sem roupa, em cima do sofá, deitada e totalmente despida 
com as pernas abertas;  Que Marquinhos estava se pocisionando, 
somente de cueca tendo avistado ainda,  quando Marquinhos 
acariciou a vagina da criança com o dedo não sabendo informar se 
ele introduziu o dedo na genitálida da menor; Que ao se deparar com 
a cena o declarante repreendeu Marquinhos gritando,  chegando a 
agredí-lo com uma chave em razão do estado de fúria que atingiu”.

Além do já exposto,  deve-se levar em conta que uma das 
peculiaridades do crime de estupro é que,  na maioria das vezes,  o fato ocorre na 
clandestinidade, isto é, envolve apenas os sujeitos ativo e passivo do delito e em lugares 
isolados – “solus cum sola in solitudine” –, o que dificulta a obtenção de provas, tanto 
material quanto testemunhal.  Assim sendo,  a palavra da vítima ganha uma relevância 
essencial por ser muitas vezes a única forma de se provar o ocorrido.



Importante destacar também, em crimes dessa natureza, o temor 
da vítima em relatar para seus familiares o ocorrido, uma vez que “ela teme a punição 
ou a incapacidade dos adultos de protegê-la da violência de seu agressor”.  Tanto é 
assim que no caso sub studio os fatos só vieram à tona, após terem sido descobertos, por 
acaso, pelo tio da vítima, que denunciou o fato. A criança, ainda na tenra idade, vítima 
de agressão sexual,  dificilmente irá esquecer a cena traumatizante e,  certamente, 
carregará por toda vida a sua personalidade ferida. 

O crime de estrupro de vulnerável cometido contra a menor 
Maria Clara da Conceição não deixou vestígios materiais já que, como apurado, o reu se 
limitou a acariciar a genitália da vítima,  sem qualquer penetração sexual.  Todavia,  a 
jurisprudência pátria já se posicionou que,  em tais hipóteses,  a palavra da ofendida, 
ainda que de tenra idade,  assume papel de grande importância na apuração dos fatos, 
compondo,  quando possível,  o material probatório que lastreará a condenação. 
Vejamos:

“Nos delitos de natureza sexual a palavra da ofendida,  dada a 
clandestinidade da infracc aa o,  assume preponderante importaa ncia,  
por ser a principal se naa o a uu nica prova de que dispoo e a 
acusacc aa o para demonstrar a responsabilidade do acusado. Assim,  
se o relato dos fatos por vii tima menor eé  seguro,  coerente e 
harmoo nico com o conjunto dos autos, deve, sem duu vida, prevalecer 
sobre a teimosa e isolada inadmissaa o de responsabilidade do reé u. 
(TJSP RT 671/305-6)”.

“(...)  1. '...  A palavra da vii tima tem grande validade como prova, 
especialmente porque,  na maior parte dos casos,  esses delitos,  por 
sua proo pria natureza,  naa o contam com testemunhas e sequer 
deixam vestii gios' (HC 47212/MT,  Rel.  Ministro GILSON DIPP,  DJ 
de 13.3.06).  (...).”  (REsp 401028/MA,  Rel.  Ministro OG 
FERNANDES, Sexta Turma, DJe de 22.3.2010)”.

“(...)  I -  A palavra da vii tima,  em sede de crime de estupro ou 
atentado violento ao pudor, em regra, eé elemento de conviccc aa o de 
alta importaa ncia,  levando-se em conta que nestes crimes,  
geralmente,  naa o haá  testemunhas ou deixam vestii gios 
(Precedentes). (...).” (HC 135972/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe de 7.12.20090)”.

Já quanto à incidência da causa especial  de aumento da pena 
consistente na continuidade delitiva, evidenciam os autos que a Magistrada prolatora da 
decisão de fls. 68-72 pautou o seu convencimento, nesse sentido, apenas na palavra da 
vítima e, em sua peça de decisão, a sentenciante não apontou as ocasiões de ocorrência 
da reiteração delituosa fazendo incidir,  sem robustez probatória  - nesse particular,  o 
incremento de  (um sexto) à pena aplicada, estabelecida originariamen⅙ te em 08 (oito) 
anos de reclusão, apurando pena definitiva de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão, o que fez com a seguinte redação:

“Os atos libidinosos que vitimaram a menor foram praticados em 
continuidade delitiva,  assim,  presente a figura do art. 71  do Código 
Penal (continuidade delitiva), in verbis: “Quando o agente, mediante 
mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 
espécie e,  pelas condições de tempo,  lugar,  maneira de execução e 
outras semelhantes,  devem os subseqüentes ser havidos como 
continuação do primeiro,  aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,  
se idênticas,  ou a mais grave,  se diversas,  aumentada,  em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. “.



Por tal razão, aumento  (⅙ um sexto) da pena já aplicada, ou seja, 1 
ano e 4 meses, perfazendo um total de um total de 09 (nove) anos e 04 
(quatro) meses de reclusão.”

Não há desse modo, a meu ver, como subsistir o incremento da 
pena  imposta  em  face  de  suposta  continuidade  delitiva,  na  forma  articulada  pela 
Magistrada.  Não  há  nos  autos,  robusta  comprovação  da  ocorrência  de  eventos 
criminosos que possam ser tidos como crimes praticados em concurso material. Ora, 
impor ao réu, nesse particular, exacerbação da penalidade baseada em ilações de que ele 
teria praticado  crimes de igual natureza, em outras ocasiões, sem que nada tenha sido 
perfunctoriamente  apurado  nesse  sentido  durante  a  instrução  processual,  tais  como 
circunstâncias,  momentos  e  ocasiões  em  que  teriam  ocorrido as  demais  práticas 
delituosas etc, privilegiando a palavra da vítima, isoladamente e dissociada de outros 
elementos  de  prova,  a  meu  sentir,  não  constitui  providência  de  bom  alvitre, 
especialmente por proporcionar consequências ainda mais danosas ao réu, já condenado 
a pena privativa de liberdade bastante significativa, embora fundamentadamente fixada 
no mínimo legal.

Assim, com tais considerações, AFASTO do decisum objurgado 
o  incremento  da  penalidade  imposta,  decorrente  do  reconhecimento  do  instituto  da 
continuidade  delitiva  e,  MANTENDO A CONDENAÇÃO,  torno definitiva  a  pena 
imposta  em  desfavor  do  réu  Marcos  Alves  Lopes,  em  8  (oito) ANOS  DE 
RECLUSÃO.

Ante todo exposto,  em desarmonia com o parecer ministerial, 
DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO para,  mantendo a condenação 
imposta no 1º Grau de Jurisdição, afastar a incidência do instituto da continuidade 
delitiva que resultou por incrementar,  indevidamente,  a penalidade imposta ao 
réu.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, Presidente, em exercício, da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos 
William de Oliveira (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo.  Des. 
Márcio  Murilo da Cunha Ramos), relator, e João Batista Barbosa (juiz de Direito 
convocado para substituir o Exmo. Des. João Benedito da Silva).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno 
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de março de 2015. 

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado


